PARECER Nº , DE 

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 177, DE 2022.
De autoria da deputada Janaina Paschoal e dos deputados Gil Diniz, Altair Moraes e Carlos Cezar, o projeto em epígrafe visa a declarar como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado o evento "Marcha para Jesus". 

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Com relação ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pois trata de reconhecer evento cultural já realizado no estado.
Dessa análise, verificamos ainda que a proposta não acarreta redução de receita ou criação de despesa aos cofres públicos, não havendo óbices a sua aprovação no aspecto financeiro-orçamentário.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 177, de 2022.

Sala das Comissões, em

Relator(a)
